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JUDICIÁRIO

STF enquadra líder do PL 
Intimação do ministro Flávio Dino dá 48 horas para Sóstenes Cavalcante explicar acordo de distribuição de emendas

O 
ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Flá-
vio Dino determinou, 
ontem, a intimação do 

deputado Sóstenes Cavalcante 
(PL-RJ) para que apresente escla-
recimentos, no prazo de 48 horas, 
sobre declarações atribuídas a ele 
a respeito do uso de emendas de 
comissão, em suposta afronta à 
Constituição Federal e à Lei Com-
plementar nº 210/2024.

A medida foi tomada no âmbito 
da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 
que discute a transparência na 
destinação de recursos públicos

A decisão baseia-se em repor-
tagem publicada pelo jornal O 

Globo, que revelou uma estraté-
gia do PL para pressionar o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Hugo Motta (Republicanos
-BA), envolvendo o rompimento 
de um acordo firmado sobre a di-
visão das emendas de comissão. 

Segundo o texto, Sóstenes teria 
afirmado que, se necessário, o 
partido passaria a controlar inte-
gralmente os recursos das comis-
sões que preside, numa tentativa 
de intensificar a pressão pela vo-
tação da anistia partidária.

Ao fundamentar o pedido de 
esclarecimentos, Flávio Dino des-
tacou que as declarações atribuí-
das pelo deputado podem indicar 
a repetição de práticas incompa-
tíveis com as normas constitucio-
nais e o regime de transparência 

recentemente reforçado pelo 
Congresso e pelo STF. “É o apri-
moramento constante do prima-
do da transparência, rastreabili-
dade e eficiência que tem nor-
teado a conduta desta Relatoria”, 
afirmou o ministro, no despacho.

De acordo com a reportagem, 
Cavalcante, que é líder do PL, 
disse que o acordo vigente de-
termina que “30% dos valores 
(das emendas de comissão) fi-
cam com o partido que o coman-
da” em cada colegiado, enquanto 

 » DANANDRA ROCHA os “70% restantes” são distribuí-
dos pela presidência da Câmara 
entre outras legendas. O deputa-
do ainda afirmou que o PL, caso 
necessário, poderia desrespeitar 
o combinado e “passar a geren-
ciar 100%” dos recursos das co-
missões sob seu controle, que to-
talizaram cerca de R$ 6,5 bilhões.

Procurado, Cavalcante relatou 
que não vai declarar nada antes 
de ser “citado”, segundo ele, ain-
da não recebeu nenhuma notifi-
cação oficial do STF, e que rece-
beu essa notícia por meio da im-
prensa: “Vazou para vocês da im-
prensa primeiro”, disse. 

Na decisão, Dino relembrou 
que o Congresso, ao aprovar a Lei 
Complementar nº 210/2024, es-
tabeleceu que as emendas de co-
missão devem atender a ações de 
interesse nacional ou regional, 
com aprovação formal pelas co-
missões e registro em ata, proce-
dimento que, segundo ele, pare-
ce destoar das práticas narradas 
pelo parlamentar.

“Esses esclarecimentos, ora 
requisitados, associam-se ao de-
ver do relator de assegurar o fiel 
cumprimento do Acórdão do Ple-
nário do STF, no tocante ao fim 
de qualquer modalidade de or-
çamento secreto”, escreveu Dino.

O despacho determina ain-
da que, após a manifestação 
do deputado, o processo retor-
ne imediatamente para a aná-
lise de eventuais medidas adi-
cionais necessárias ao cumpri-
mento da Constituição, da le-
gislação vigente e do plano de 
trabalho pactuado entre os Po-
deres Legislativo e Executivo, 
cuja homologação foi feita pe-
lo STF em fevereiro.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retoma, hoje, o julgamento 
do ex-presidente da República, 
Fernando Collor de Mello. A 
sessão ocorrerá no plenário 
virtual da Corte com início 
previsto para às 11h. O 
julgamento definirá se o político 
continuará cumprindo sua pena 
em regime fechado ou se haverá 
alguma alteração na situação 
prisional. Na sexta-feira, seis 
ministros votaram a favor da 
manutenção da prisão de Collor, 
formando maioria: Alexandre 
de Moraes, Flávio Dino, Edson 
Fachin, Luís Roberto Barroso, 
Cármen Lúcia e Dias Toffoli. 

 » Julgamento de 
Collor no Supremo 

De olho na corrida eleito-
ral de 2026, o vice-presidente 
e ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços (Mdic), Geraldo Alckmin, e 
governadores da oposição fize-
ram acenos ao agronegócio, nes-
te fim de semana, em feiras im-
portantes do segmento. 

Ao participar, ontem, em Ri-
beirão Preto (SP), da abertura da 
30ª edição da Agrishow, uma das 
maiores do país, Alckmin prome-
teu empenho do governo federal 
para entregar, ainda neste ano, 
um Plano Safra maior do que a 
edição 2024/2025 do programa 
que financia a produção agrícola 
no país por meio do crédito sub-
sidiado. O vice-presidente, que 
tem sinalizado continuar na cha-
pa para a reeleição do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), em 
2026, destacou, porém, que será 
necessário colocar mais recursos 
no programa apenas para com-
pensar o aumento da taxa básica 
da economia (Selic), atualmente 
em 14,25% ao ano.

“Vamos trabalhar para ter um 
aumento do valor do Plano Safra, 
e ele certamente vai exigir uma 
equalização maior em razão do 
aumento da taxa Selic”, afirmou 
ele a jornalistas. As edições do 
programa são lançadas no meio 
do ano. O Plano Safra 2024/2025 
contou com R$ 400,59 bilhões 
para financiamentos voltados 
ao agronegócio, 10% a mais do 
que na safra anterior, e o crédi-
to foi concedido com taxas en-
tre 7% a 12% ao ano. 

Representando Lula no even-
to, Alckmin ainda declarou que 
o agronegócio e a indústria “são 
irmãos” e um ajuda o outro. Ao 

comentar sobre a guerra tari-
fária deflagrada pelo presiden-
te dos Estados Unidos, Donald 
Trump, Alckmin reforçou que 
restrições ao comércio inter-
nacional “não beneficiam nin-
guém”. “O ideal é sempre pro-
mover o multilateralismo e o li-
vre-comércio com regras claras”, 
defendeu o ex-tucano. Ele ain-
da reforçou que há uma opor-
tunidade para o Brasil avançar 
nas negociações com outros paí-
ses, em especial no acordo en-
tre Mercosul e União Europeia.

Governadores de oposição 
aproveitaram os palanques de 
eventos do setor agro, como a 
Agrishow, ontem, e a Expoze-
bu, em Uberaba (MG), na véspe-
ra, para se colocarem como for-
tes alternativas a Lula em 2026. 
Caiado, por exemplo, defendeu 
união da direita e a eleição de 
um presidente mais próximo do 
setor agro. Citou ele próprio e os 
governadores de São Paulo, Tar-
císio de Freitas (Republicanos), 
e do Paraná, Ratinho Jr. (PSD), 
como “uma das maiores gera-
ções de governadores da histó-
ria”. “O agro é o único setor em 
que o Brasil é competitivo mun-
dialmente e não podemos per-
der isso”, disse o ex-senador no 
evento paulista. Pré-candidato às 
eleições do ano que vem, Caiado 
também fez acenos ao setor pro-
dutivo, criticando o patamar dos 
juros e a falta de investimentos 
em ciência e tecnologia. O gover-
nador de Minas Gerais, Romeu 
Zema (Novo), focou em desta-
car as ações de seu governo, es-
pecialmente para o setor agrí-
cola. Tarcísio, que participou da 
Agrishow, em 2024, com ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), en-
viou um representante neste ano.
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Governadores e Alckmin 
fazem aceno ao agronegócio

Caiado, Zema e vice-presidente marcaram presença em feira de SP
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